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Município de Pombal

Gebinête Muni.ipal de Protêcção Civil

TNFORMAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Ãpiãtànt"oo a t"união celebrada
emrJA.,(1.do,Ít
A c'ê Pqr trrcn'cni dqô'e-
cço"wà-o ?"e*P ;

Assunto: Proposta de do Regime Excecional de Controlo Prévio ao abrigo
do Decreto-Lei n.el3o I 2oL7,

Exmo.5r. Presidente,

Dr. Diogo Alves Mateus,

outubÍo

Nos termos do disposto no Drecreto-Lei n.q130/2017, de 9 de Outubro (Anexo 1), o qual estabelece um Regime Excecional
de Controlo Préviu, re;a(lvo à ReconstÍução de Edifício5 Destruíd05 ou Danificados por Catástrofes. apresenta-se a

seguinte proposta para fans deliberativos da assembleia municipal, em consequência dos danos causados pelos lncêndios
tlorestais que atingiram o território do Município de Pombal no passado dia 15 e 15 de Outubro nas freguesias das
Meirinha5, Carriço e União de Freguesias de Guia, llha e Mata Mourisca.

Salvo melhor opinião, submete-se a seguinte proposta de deliberação a qual assenta nos seguintes elementos:

1. Delimitação teÍritorial das áreas de reconstruÉo urgente para habitação ou etividadê económicâ em
Íesultado da catáírofe ocorrida, com base na informação prestada pela Autoridade Nacional de Proteção Civil
e peça cartográfica do levantamento da área ardida após vaiidação pelo Gabinete Técnico Florestal deste
município, conforme documentos em Anexo -Anexo 2 e 3;

2. Liíagem dos edifícios abÍôngidos pelo presente regime situados dentro do perímetro definido no ne1:

a. Artigo Matriciêl: 9392 - Sito na Travessa dos Brejos Velhos N.e10, Carriço.

b. Artigo Matricial: 11061 - Sito na Rua das Matas N.e60, União de treguesias de Guia, llha e Mata
Mourisca.

3. Relativame,rre ao disposto no n.93 do art,4,g do Decreto.Lei n.e13o/2017, as edificações abrangidas não
carecem de consulta de êntidades externas;

4. Mais se de iibera q xe nos termos do n.e4 do Decreto-L€i n.el30lz0l7, e de forma a a ligeirar o proced imento,
diminuindG-;e o prazo de elaboração do projeto bem como reduzir despesas para o proprietário de habitação
ou atividade económica inscritas em Edital, conforme o disposto no nes do aludido artigo, será de isentar a
apresentação dos seguintes elementos instrutórios no âmbito da Portaria 113/2015 de 22 de abril (Anexo 4),
designadan'ente:

o. Pontos iii, iv, v, vi, vti, viii, ix e x do olíneo g) do n.e22 do ANEXO I o que se reÍere o n.el do ottigo 2.e dq
Poftorio 71j/2015 de 22 de Abril;

b. Alíneos h, i, j do n.e22 do ANEXO lo que se refere o n.el do ortígo 2-e do portorio 113/2015 de 22 de
Abril;

c. Da qlíneo p do n.e22 do ANExo I q que se rqere o n.el do ottigo 2.e do Portorio 113/201s de 22 de Abril,
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Município de Pombal

Gabinete Municipal de PÍotecção Civil

isenta-se o termo de responsabilidade assinado pelo diretor de fiscalização de obra.

Solicita-se ainda que o órgão competente delibere quanto à isenção dê taxas que incidam sobre a comunicação prévia ou
licença e a autorização de utilização apresentadas no âmbito do presente regime (art. 8.e do Decreto-Lei n.p130/2017).

À consideração superior,

(David Marques)
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Artigo 43.º
Prazo para reconhecimento das entidades beneficiárias

1 — As entidades que pretendam submeter projetos-
-piloto de apoio à vida independente com cofinanciamento, 
nos termos do artigo 35.º, têm de solicitar o reconheci-
mento como CAVI no prazo de 60 dias seguidos após a 
publicação do presente decreto -lei.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 20.º 
e no artigo 31.º, considera -se que o pedido se encontra 
devidamente instruído se a entidade apresentar documento 
comprovativo de que solicitou a atribuição do estatuto de 
IPSS junto dos serviços competentes.

3 — Para os efeitos estabelecidos no presente artigo, a 
entidade deve comprovar que lhe foi atribuído o estatuto 
de IPSS aquando da notificação do termo de aceitação da 
candidatura, no prazo que for definido para o efeito.

4 — O prazo previsto no n.º 1 pode ser renovado, por 
igual período, por deliberação do conselho diretivo do 
INR, I. P.

Artigo 44.º
Avaliação

1 — Compete ao INR, I. P., definir indicadores, monito-
rizar e garantir a realização da avaliação intercalar e final 
dos projetos -piloto de assistência pessoal dos CAVI.

2 — A avaliação intercalar e final deve obrigatoriamente 
considerar os contributos de pessoas apoiadas e organiza-
ções representativas da área da deficiência.

3 — Com base na avaliação dos projetos -piloto, o pre-
sente decreto -lei é objeto de revisão e atualização após três 
anos da sua vigência.

Artigo 45.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de 
agosto de 2017. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — José António Fonseca 
Vieira da Silva.

Promulgado em 30 de setembro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 3 de outubro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 AMBIENTE

Decreto-Lei n.º 130/2017
de 9 de outubro

A ocorrência de catástrofes como inundações, incêndios 
florestais, derrocadas ou outras tem, frequentemente, por 
efeito, a destruição de edifícios de habitação, originando 
sérios prejuízos materiais e afetando intensamente as con-
dições de vida das populações e o tecido socioeconómico 
das áreas afetadas.

Além de outras áreas de atuação, o Governo estabele-
ceu como uma das suas prioridades o apoio à recupera-
ção imediata das habitações afetadas, quando estejam em 
causa situações excecionais de carência habitacional, de 
modo a permitir o repovoamento dos territórios afetados 
com vista à recuperação das atividades económicas e dos 
espaços destruídos.

Apesar dos esforços feitos no sentido da simplifica-
ção dos procedimentos de controlo prévio de operações 
urbanísticas contemplados no Regime Jurídico da Ur-
banização e da Edificação, a urgência na reconstrução 
nem sempre é compatível com o tempo desses proce-
dimentos. Justifica -se, por isso, colocar à disposição 
dos municípios um instrumento que lhes permita tornar 
especialmente célere a reconstrução de habitações des-
truídas, desde que se trate de construções devidamente 
licenciadas ou legitimamente efetuadas ao abrigo do 
direito anterior. O presente regime não permite a dis-
pensa das regras de uso do solo e de edificação apli-
cáveis nem a legalização de construções realizadas em 
desconformidade com tais regras, sem prejuízo da tutela 
dos direitos adquiridos.

Importa assegurar que a reconstrução não implica um 
agravamento dos impactes em matéria de ambiente e orde-
namento do território, ao abrigo de um direito de edificar 
validamente constituído, nem envolve a manutenção da 
exposição aos riscos naturais relevantes identificados nos 
instrumentos de gestão territorial.

Tendo em consideração a urgência na execução da re-
ferida recuperação, torna -se necessário adotar um regime 
excecional que abrevie os procedimentos prévios à recons-
trução de edifícios com licença ou autorização de utilização 
para habitação em vigor ou edifícios habitacionais legiti-
mamente construídos ao abrigo do direito anterior.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece um regime excecional 
de controlo prévio relativo à reconstrução de edifícios 
destruídos ou gravemente danificados em resultado de 
catástrofe.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O regime excecional de controlo prévio previsto 
no presente decreto -lei aplica -se aos edifícios situados nas 
áreas de reconstrução urgente delimitadas e identificados 
nos termos do artigo 4.º

2 — O regime excecional de controlo prévio previsto no 
presente decreto -lei tem por objeto edifícios com licença 
ou autorização de utilização para habitação em vigor ou 
edifícios habitacionais legitimamente construídos ao abrigo 
do direito vigente a essa data, sem prejuízo do disposto 
no n.º 5.

3 — O presente regime pode, ainda, ser aplicado, com 
as especificidades definidas no presente decreto -lei, a edi-
fícios destinados ao exercício de atividade económica 
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de acordo com licença ou autorização de utilização em 
vigor.

4 — O regime excecional de controlo prévio estabele-
cido no presente decreto -lei apenas permite a realização de 
obras de reconstrução, de alteração ou de conservação, nos 
termos estabelecidos nas alíneas c), d) e f) do artigo 2.º do 
Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 
de setembro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 214 -G/2015, 
de 2 de outubro, das quais não resulte um aumento da altura 
da fachada, do número de pisos nem das áreas de implan-
tação ou construção da edificação previamente existente, 
sem prejuízo do disposto no número seguinte e no n.º 2 
do artigo 6.º

5 — É admitida a ampliação até 10 % da área de cons-
trução e da altura da fachada da edificação original, desde 
que, no projeto, fique demonstrada a necessidade da mesma 
para assegurar a correção de más condições de segurança, 
salubridade, eficiência térmica ou acessibilidades da edi-
ficação.

6 — A preexistência de alterações ou ampliações rea-
lizadas sem o ato de controlo prévio legalmente devido 
não prejudica a aplicação do presente regime excecional 
às construções previstas no n.º 2, desde que tais alterações 
se enquadrem no prazo e nos limites estabelecidos no n.º 4 
do artigo 69.º do RJUE.

7 — O disposto nos n.os 4 e 5 não se aplica aos edifícios 
previstos no n.º 3.

Artigo 3.º
Definições

Para os efeitos do presente decreto -lei, considera -se:
a) «Catástrofe», o acidente grave ou a série de acidentes 

graves suscetíveis de provocarem elevados prejuízos ma-
teriais e, eventualmente, vítimas, afetando intensamente 
as condições de vida e o tecido socioeconómico em áreas 
ou na totalidade do território nacional, designadamente 
em resultado de incêndios florestais, inundações, sismos 
ou derrocadas;

b) «Edifício destruído ou gravemente danificado», 
qualquer edifício cujo estado de destruição torne ne-
cessária a sua reconstrução para reposição do uso pree-
xistente;

c) «Edifício para habitação», o edifício, parte de edifício 
ou fração autónoma destinado à habitação, nos termos de 
autorização de utilização, licença de habitabilidade ou 
documento análogo;

d) «Edifício destinado ao exercício de atividade econó-
mica», o edifício, parte de edifício ou fração autónoma, 
destinada ao exercício de, designadamente, comércio, in-
dústria, prestação de serviços, turismo, logística e trans-
portes, agricultura ou atividade extrativa, nos termos como 
tal definidos na tipologia de utilizações constante do plano 
municipal ou intermunicipal de ordenamento do território 
aplicável.

Artigo 4.º
Áreas de reconstrução urgente para habitação

ou atividade económica

1 — Os territórios onde constam as áreas de recons-
trução urgente para habitação ou atividade económica 
são delimitados por deliberação da assembleia municipal, 

com fundamento na existência de uma situação de carência 
decorrente da destruição ou grave danificação de edifícios 
em resultado de uma catástrofe, contendo a lista de edifí-
cios abrangidos pelo presente regime situados dentro do 
seu perímetro.

2 — A proposta de deliberação referida no número an-
terior é apresentada pela câmara municipal, com base em 
informação a prestar pela Autoridade Nacional da Proteção 
Civil relativamente à delimitação da área abrangida pela 
catástrofe.

3 — Na deliberação prevista no n.º 1, devem indicar -se 
as consultas que não podem ser dispensadas por razões de 
segurança e prevenção de riscos.

4 — No caso dos edifícios para habitação, a deliberação 
prevista no n.º 1 pode dispensar, fundamentadamente, a 
apresentação dos elementos instrutórios que se considerem 
excessivamente onerosos.

5 — A deliberação prevista no n.º 1 é publicada em 
edital afixado nos lugares de estilo e no sítio eletrónico 
da entidade emitente, acompanhada de planta elucida-
tiva do seu âmbito territorial e da lista dos edifícios 
abrangidos, sendo válida pelo prazo nela estabelecido, 
com o limite máximo de um ano a contar da sua pu-
blicação.

Artigo 5.º
Procedimento de controlo prévio

1 — Às operações urbanísticas previstas nos n.os 4 
e 5 do artigo 2.º é aplicável o procedimento de comu-
nicação prévia previsto nos artigos 34.º e seguintes do 
RJUE, com as especificidades previstas no presente 
decreto -lei.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo ante-
rior, é dispensada a consulta prévia de entidades externas 
ao município.

3 — No prazo de 10 dias a contar da sua admissão, a 
câmara municipal envia a comunicação prévia às entidades 
cujas consultas se encontrem dispensadas nos termos do 
presente regime, para informação e eventual promoção 
do exercício dos meios de controlo sucessivo previstos 
na lei.

Artigo 6.º
Controlo especial de riscos

1 — Havendo indícios de perigo para a segurança da 
edificação objeto do procedimento referido no número 
anterior, por violação de normas legais ou regulamentares 
ou incumprimento de pareceres relativos à segurança e 
proteção de riscos de incêndios florestais, inundações, 
sismos ou derrocadas, a câmara municipal deve determi-
nar o embargo da obra, nos termos dos artigos 102.º -B e 
seguintes do RJUE, sem prejuízo das competências atri-
buídas a outras entidades e das demais medidas de tutela 
da legalidade urbanística aplicáveis.

2 — Nos casos previstos no número anterior, o pro-
prietário pode apresentar nova comunicação prévia, 
transferindo a implantação da construção para outro 
local do mesmo prédio, com fundamento na eliminação 
ou na atenuação especial do risco, a qual é considerada 
como reconstrução, para efeitos de aplicação do presente 
regime excecional, desde que da mesma não resulte um 
aumento da altura da fachada, do número de pisos ou 
das áreas de implantação ou construção da edificação 
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preexistente e se proceda à renaturalização da área ocu-
pada com essa construção preexis tente, observando os 
requisitos legais e regulamentares aplicáveis à operação 
urbanística.

3 — O disposto no número anterior não se aplica aos 
edifícios previstos no n.º 3 do artigo 2.º

Artigo 7.º
Autorização de utilização após as obras

Concluída a execução da operação urbanística, a autori-
zação de utilização é requerida e instruída exclusivamente 
com o termo de responsabilidade a que se refere o n.º 1 
do artigo 63.º do RJUE, e concedida no prazo de 10 dias 
a contar do pedido, com base no referido termo de res-
ponsabilidade.

Artigo 8.º
Isenção de taxas

O órgão municipal competente pode deliberar a isenção 
de taxas que incidam sobre a comunicação prévia ou li-
cença e a autorização de utilização apresentadas no âmbito 
do presente regime.

Artigo 9.º
Subsidiariedade

Em todos os aspetos não regulados no presente decreto-
-lei e que não contendam com o mesmo é aplicável o RJUE 
e a respetiva legislação subsidiária.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 
agosto de 2017. — António Luís Santos da Costa — Maria 
Constança Dias Urbano de Sousa — Eduardo Arménio 
do Nascimento Cabrita — Manuel de Herédia Caldeira 
Cabral — João Pedro Soeiro de Matos Fernandes.

Promulgado em 30 de setembro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 3 de outubro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 
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Artigo 9.º
[...]

1 — Quem por si ou, mediante o seu consentimento 
ou ratificação, por interposta pessoa der ou prometer 
a pessoa prevista no artigo anterior, ou a terceiro com 
conhecimento daquela, vantagem patrimonial ou não 
patrimonial, que lhe não seja devida, para prosseguir 
o fim aí indicado é punido com pena de prisão até três 
anos ou com pena de multa.

2 — Se a conduta prevista no número anterior visar 
obter ou for idónea a causar uma distorção da con-
corrência ou um prejuízo patrimonial para terceiros, o 
agente é punido com pena de prisão até cinco anos ou 
com pena de multa até 600 dias.

3 — A tentativa é punível.»

Artigo 4.º
Alteração à Lei n.º 50/2007, de 31 de agosto

O artigo 13.º da Lei n.º 50/2007, de 31 de agosto, que 
estabelece um novo regime de responsabilidade penal por 
comportamentos suscetíveis de afetar a verdade, a lealdade 
e a correção da competição e do seu resultado na atividade 
desportiva, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 13.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) A pena pode ser especialmente atenuada se o 
agente auxiliar concretamente na recolha das provas 
decisivas para a identificação ou a captura de outros 
responsáveis;

b) O agente pode ser dispensado de pena se repudiar 
voluntariamente, antes da prática do facto, o ofereci-
mento ou a promessa que aceitara ou restituir a vanta-
gem ou, tratando -se de coisa fungível, o seu valor.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 5.º
Alteração à Lei n.º 19/2008, de 21 de abril

O artigo 4.º da Lei n.º 19/2008, de 21 de abril, que 
aprova medidas de combate à corrupção e procede à pri-
meira alteração à Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, à décima 
sétima alteração à lei geral tributária e à terceira alteração à 
Lei n.º 4/83, de 2 de abril, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º
[...]

1 — Os trabalhadores da Administração Pública e de 
empresas do sector empresarial do Estado, assim como 
os trabalhadores do sector privado, que denunciem o 
cometimento de infrações de que tiverem conhecimento 
no exercício das suas funções ou por causa delas não 
podem, sob qualquer forma, incluindo a transferência 
não voluntária ou o despedimento, ser prejudicados.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Beneficiar, com as devidas adaptações, das 
medidas previstas na Lei n.º 93/99, de 14 de julho, 
que regula a aplicação de medidas para a proteção 
de testemunhas em processo penal, alterada pelas 
Leis n.os 29/2008, de 4 de julho, e 42/2010, de 3 de 
setembro.»

Aprovada em 20 de fevereiro de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 13 de abril de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 14 de abril de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE, 

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 113/2015
de 22 de abril

O Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, intro-
duziu alterações ao regime jurídico da urbanização e edi-
ficação (RJUE) aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de dezembro, que visam simplificar procedimentos, 
permitindo, designadamente, que, reunidas determinadas 
condições, os interessados possam realizar determinadas 
operações, uma vez efetuada a comunicação prévia e pa-
gas as taxas devidas, sem dependência de qualquer ato 
permissivo expresso.

A agilização procedimental só é, contudo, exequível 
se tiver igualmente expressão a nível regulamentar, pelo 
que se impõe a revisão da Portaria n.º 232/2008, de 11 de 
março, que define os elementos instrutores dos pedidos de 
realização de operações urbanísticas.

Assim, optou -se pela manutenção da definição dos 
elementos assente nos diversos tipos e procedimentos de 
operações urbanísticas, conforme já constava dos diplo-
mas anteriores, que se descriminam, quando for o caso, 
na parte dedicada ao controlo prévio tradicional, ou seja 
o licenciamento e autorização, e na parte relativa à comu-
nicação prévia.

Sem prejuízo do disposto no Decreto -Lei n.º 135/99, 
de 22 de abril, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 73/2014, de 13 de maio, em relação à obtenção 
de informação já seja detida pela própria Administra-
ção com preferência pela utilização da plataforma de 
interoperabilidade da Administração Pública para o 
efeito, e uma vez que os elementos instrutórios dos 
procedimentos administrativos em causa não corres-
pondem necessariamente a documentos a entregar pelos 
requerentes, estabeleceu -se ainda a possibilidade de 
substituição de determinada informação pela inclusão 
de uma referência que permita o conhecimento do res-
petivo procedimento administrativo, em casos como o 
da junção da notificação de aprovação de um pedido 
de informação prévia no âmbito de procedimentos de 
licenciamento.
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Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 9.º e do n.º 4 do 

artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 
9 de setembro:

Manda o Governo, pelos Ministros Adjunto e do De-
senvolvimento Regional, da Economia e do Ambiente, 
Ordenamento do Território e Energia, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria identifica os elementos instrutó-
rios dos procedimentos previstos no Regime Jurídico 
da Urbanização e Edificação (RJUE) aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, alterado 
e republicado pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de 
setembro.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — É aprovada a lista dos elementos que, em função do 
tipo e complexidade da operação urbanística, deve instruir 
os processos apresentados no âmbito do RJUE, bem como 
as condições de apresentação desses elementos, constantes, 
respetivamente, dos Anexos I e II a esta portaria e que dela 
fazem parte integrante.

2 — São aprovados os modelos dos termos de res-
ponsabilidade que, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte, devem ser apresentados no âmbito do RJUE, 
constantes do anexo III à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

3 — Os termos de responsabilidade dos autores dos pro-
jetos de especialidade de infraestruturas de telecomunica-
ções regem -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 123/2009, 
de 21 de maio, alterado e republicado pela Lei n.º 47/2013, 
de 10 de julho.

4 — Só podem ser exigidos documentos não constantes 
dos anexos a esta portaria quando previstos em lei especial 
ou em plano municipal ou intermunicipal de ordenamento 
do território.

5 — Os requerentes e comunicantes podem apresentar 
documentos adicionais não enunciados no anexo I, que 
entendam pertinentes para o licenciamento e fiscalização 
das operações urbanísticas, assim como justificar a não 
instrução do pedido com alguns dos elementos obrigató-
rios previstos naquele anexo quando desnecessários face 
à pretensão em concreto.

Artigo 3.º
Disposição transitória

Até à conclusão dos processos de transposição do con-
teúdo dos planos especiais de ordenamento do território 
nos termos previstos no artigo 78.º da Lei n.º 31/2014, de 
30 de maio, as operações urbanísticas que incidam sobre 
áreas abrangidas por planos especiais devem ser instruídas 
com extratos das respetivas plantas.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 232/2008, de 11 de março.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria produz efeitos no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional, 
Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro, em 8 de abril de 
2015. — O Ministro da Economia, António de Magalhães 
Pires de Lima, em 9 de abril de 2015. — O Ministro do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, Jorge 
Manuel Lopes Moreira da Silva, em 6 de abril de 2015.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

ELEMENTOS INSTRUTÓRIOS

I

Elementos comuns aos procedimentos de controlo prévio

1 — Certidão da descrição e de todas as inscrições em 
vigor emitida pela conservatória do registo predial refe-
rente ao prédio ou prédios abrangidos, ou indicação do 
código de acesso à certidão permanente do registo predial; 
quando omissos, a respetiva certidão negativa do registo 
predial, acompanhada da caderneta predial onde constem 
os correspondentes artigos matriciais.

2 — Delimitação da área objeto da operação e sua área 
de enquadramento em planta de localização fornecida pela 
câmara municipal ou planta de localização à escala 1:1.000, 
com indicação das coordenadas geográficas dos limites da 
área da operação urbanística, no sistema de coordenadas 
geográficas utilizado pelo município.

3 — Levantamento topográfico, sempre que haja alte-
ração da topografia ou da implantação das construções, 
à escala de 1:200, ou de 1:500 no caso de loteamentos, 
devidamente cotado, que identifique o prédio e a respe-
tiva área, assim como o espaço público envolvente (vias, 
passeios, estacionamentos, árvores e infraestruturas ou 
instalações aí localizadas, incluindo postes, tampas, sina-
lização e mobiliário urbano).

4 — Planta de implantação, desenhada sobre o levan-
tamento topográfico, quando este for exigível, indicando 
a construção e as áreas impermeabilizadas e os respetivos 
materiais e, quando houver alterações na via pública, planta 
dessas alterações.

5 — Memória descritiva contendo:
a) Área objeto do pedido;
b) Caracterização da operação urbanística;
c) Enquadramento da pretensão nos planos territoriais 

aplicáveis;
d) Justificação das opções técnicas e da integração ur-

bana e paisagística da operação;
e) Indicação das condicionantes para um adequado rela-

cionamento formal e funcional com a envolvente, incluindo 
com a via pública e as infraestruturas ou equipamentos aí 
existentes;

f) Programa de utilização das edificações, quando for o 
caso, incluindo a área a afetar aos diversos usos;

g) Áreas destinadas a infraestruturas, equipamentos, 
espaços verdes e outros espaços de utilização coletiva e 
respetivos arranjos, quando estejam previstas;
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h) Quadro sinóptico identificando a superfície total do 
terreno objeto da operação e, em função da operação ur-
banística em causa, a área total de implantação, a área de 
implantação do edifício, a área total de construção, a área 
de construção do edifício, o número de pisos, a altura da 
fachada, as áreas a afetar aos usos pretendidos e as áreas 
de cedência, assim como a demonstração do cumprimento 
de outros parâmetros constantes de normas legais e regu-
lamentares aplicáveis;

i) Quando se trate de operações de loteamento:

(i) Número de lotes e respetivas áreas, bem como as 
áreas e os condicionamentos relativos à implantação dos 
edifícios e construções anexas;

(ii) Área de construção e volumetria dos edifícios, 
número de pisos e de fogos de cada um dos lotes, com 
especificação dos fogos destinados a habitações a custos 
controlados, quando previstos, e com indicação dos índi-
ces urbanísticos adotados, nomeadamente a distribuição 
percentual das diferentes ocupações propostas para o solo, 
os índices de implantação e de construção e a densidade 
habitacional, quando for o caso;

(iii) Redes de infraestruturas e sobrecarga que a preten-
são pode implicar, no caso de operações de loteamento em 
área não abrangida por plano de pormenor;

(iv) Solução adotada para o funcionamento das redes de 
abastecimento de água, de energia elétrica, de saneamento, 
de gás e de telecomunicações e suas ligações às redes 
gerais, quando for o caso;

(v) Estrutura viária adotada, especificando as áreas des-
tinadas às vias, acessos e estacionamentos de veículos, 
incluindo as previstas em cave, quando for o caso.

6 — Extratos das cartas da Reserva Agrícola Nacional 
e da Reserva Ecológica Nacional com a delimitação da 
área objeto da pretensão, quando se trate de operações 
não abrangidas por plano municipal ou intermunicipal de 
ordenamento do território e as operações não tenham sido 
precedidas por operação de loteamento, nem exista pedido 
de informação prévia em vigor.

II

Elementos específicos da Informação Prévia

(requerida nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do RJUE)

7 — No caso de operações de loteamento em área 
abrangida por plano de urbanização ou plano diretor mu-
nicipal:

a) Projeto de loteamento, incluindo:

(i) Planta da situação existente, à escala de 1:1.000 
ou superior, correspondente ao estado e uso atual do ter-
reno e de uma faixa envolvente com dimensão adequada 
à avaliação da integração da operação na área em que se 
insere, com indicação dos valores naturais e construídos, de 
servidões administrativas e restrições de utilidade pública 
e infraestruturas existentes;

(ii) Planta síntese do loteamento à escala de 1:1.000 
ou superior contendo os elementos técnicos definidores 
da modelação do terreno, da volumetria, alinhamentos, 
altura da fachada e implantação da edificação e dos muros 
de vedação;

(iii) Planta das infraestruturas locais e ligação às infraes-
truturas gerais;

(iv) Planta com indicação das áreas de cedência destina-
das à implantação de espaços verdes e de utilização cole-
tiva, infraestruturas viárias e equipamentos, acompanhada 
de quadros com as medições das áreas respetivas, exceto 
se não houver lugar a cedências para esses fins nos termos 
do n.º 4 do artigo 44.º do RJUE, caso em que será indicado 
o valor e a forma de pagamento da compensação;

b) Termo de responsabilidade de técnico legalmente ha-
bilitado a subscrever projetos que ateste que a execução da 
operação de loteamento se conforma com o Regulamento 
Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, 
de 17 de janeiro;

c) Plano de acessibilidades que apresente a rede de espa-
ços e equipamentos acessíveis, acompanhado do termo de 
responsabilidade do seu autor que ateste que a execução da 
operação se conforma com o Decreto -Lei n.º 163/2006, de 
8 de agosto, desde que inclua tipologias do seu artigo 2.º

8 — Quando se trate de obras de urbanização:

a) Planta da situação existente, à escala de 1:1.000 ou 
superior, correspondente ao estado e uso atual do terreno 
e de uma faixa envolvente com dimensão adequada à ava-
liação da integração da operação na área em que se insere, 
com indicação dos valores naturais e construídos, de ser-
vidões administrativas e restrições de utilidade pública e 
infraestruturas existentes;

b) Termo de responsabilidade de técnico legalmente 
habilitado a subscrever projetos que ateste que a execução 
das obras de urbanização se conforma com o disposto no 
Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 9/2007, de 17 de janeiro;

c) Plano de acessibilidades que apresente a rede de espa-
ços e equipamentos acessíveis, acompanhado do termo de 
responsabilidade do seu autor que ateste que a execução da 
operação se conforma com o Decreto -Lei n.º 163/2006, de 
8 de agosto, desde que inclua tipologias do seu artigo 2.º, 
quando se trate de obras em área não abrangida por ope-
ração de loteamento.

9 — No caso de obras de edificação:

a) Quando a edificação esteja abrangida por operação 
de loteamento, indicação do respetivo procedimento ad-
ministrativo;

b) Projeto de arquitetura, incluindo plantas à escala de 
1:500 ou superior, definindo a volumetria, alinhamento, 
altura da fachada e implantação da edificação, dos muros 
de vedação e das construções anexas;

c) Planta das infraestruturas locais e ligação às infraes-
truturas gerais;

d) Planta com a definição das áreas de cedência desti-
nadas à implantação de espaços verdes, equipamentos de 
utilização coletiva e infraestruturas viárias, acompanhada 
de quadros com as medições das áreas respetivas, exceto 
se não houver lugar a cedências para esses fins;

e) Fotografias do imóvel sempre que se trate de obras de 
alteração, reconstrução, ampliação ou existam edificações 
adjacentes;

f) Indicação da localização e dimensionamento das cons-
truções anexas, incluindo alçados a uma escala de 1:500 
ou superior, para os efeitos previstos na alínea d) do n.º 4 
do artigo 4.º do RJUE;

g) Termo de responsabilidade de técnico legalmente 
habilitado a subscrever projetos que ateste que a execução 
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das obras de urbanização se conforma com o disposto no 
Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 9/2007, de 17 de janeiro;

h) Plano de acessibilidades que apresente a rede de espa-
ços e equipamentos acessíveis, acompanhado do termo de 
responsabilidade do seu autor que ateste que a execução da 
operação se conforma com o Decreto -Lei n.º 163/2006, de 
8 de agosto, desde que inclua tipologias do seu artigo 2.º

10 — Quando se trate de obras de demolição:
a) Descrição sumária do estado de conservação do imó-

vel e da utilização futura do terreno;
b) Peças desenhadas demonstrativas das técnicas de 

demolição e das estruturas de contenção indicadas na me-
mória descritiva, quando aplicável;

c) Fotografias do imóvel.

11 — Quando se trate de alteração de utilização:
Planta do edifício ou da fração com identificação do 

respetivo prédio.

12 — Quando se trate de outras operações urbanísticas:
a) Planta à escala de 1:1.000 ou superior contendo os 

elementos técnicos definidores da operação urbanística, 
nomeadamente da modelação do terreno;

b) Termo de responsabilidade de técnico legalmente 
habilitado a subscrever projetos que ateste da conformidade 
da operação com o Regulamento Geral do Ruído, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro;

c) Plano de acessibilidades que apresente a rede de espa-
ços e equipamentos acessíveis, acompanhado do termo de 
responsabilidade do seu autor que ateste que a execução da 
operação se conforma com o Decreto -Lei n.º 163/2006, de 
8 de agosto, desde que inclua tipologias do seu artigo 2.º

III

Elementos específicos do licenciamento

13 — No caso de operações de loteamento:
a) Documentos comprovativos da qualidade de titular de 

qualquer direito que lhe confira a faculdade de realização 
da operação ou da atribuição dos poderes necessários para 
agir em sua representação, sempre que tal comprovação 
não resulte diretamente do n.º 1;

b) Cópia da notificação da câmara municipal a comu-
nicar a aprovação de um pedido de informação prévia, 
caso exista e esteja em vigor, ou indicação do respetivo 
procedimento administrativo, acompanhada de declaração 
dos autores e coordenador dos projetos de que a opera-
ção respeita os limites constantes da informação prévia 
favorável, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 17.º 
do RJUE, se o requerente estiver a exercer a faculdade 
prevista no n.º 6 do artigo 4.º do RJUE;

c) Termos de responsabilidade subscritos pelos auto-
res dos projetos, incluindo o de loteamento e os projetos 
de obras de urbanização, e pelo coordenador do projeto, 
quanto ao cumprimento das disposições legais e regula-
mentares aplicáveis;

d) Comprovativo da contratação de seguro de responsa-
bilidade civil dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, 
de 3 de julho;

e) Planta da situação existente, à escala de 1:1.000 ou 
superior, correspondente ao estado e uso atual do terreno 

e de uma faixa envolvente com dimensão adequada à ava-
liação da integração da operação na área em que se insere, 
com indicação dos valores naturais e construídos, de ser-
vidões administrativas e restrições de utilidade pública e 
infraestruturas existentes;

f) Planta de síntese do loteamento, à escala de 1:1.000 ou 
superior, indicando, nomeadamente, a modelação proposta 
para o terreno, a estrutura viária, as redes de abastecimento 
de água e de saneamento, de energia elétrica, de gás e 
de condutas destinadas à instalação de infraestruturas de 
telecomunicações, a divisão em lotes e sua numeração, 
finalidade, áreas de implantação e de construção, número 
de pisos acima e abaixo da cota de soleira e número de 
fogos, com especificação dos destinados a habitações a 
custos controlados, quando previstos, e a localização dos 
equipamentos e das áreas que lhes sejam destinadas, bem 
como das áreas para espaços verdes e de utilização coletiva;

g) Planta com identificação dos percursos acessíveis, de-
talhes métricos, técnicos e construtivos e uma peça escrita 
descrevendo e justificando as soluções adotadas;

h) Estudo que demonstre a conformidade com o Regu-
lamento Geral do Ruído, contendo informação acústica 
relativa à situação atual e à decorrente da execução da 
operação de loteamento e termo de responsabilidade do 
respetivo técnico;

i) Plano de acessibilidades que apresente a rede de espa-
ços e equipamentos acessíveis, acompanhado do termo de 
responsabilidade do seu autor que ateste que a execução da 
operação se conforma com o Decreto -Lei n.º 163/2006, de 
8 de agosto, desde que inclua tipologias do seu artigo 2.º;

j) Planta com identificação das áreas de cedência para 
o domínio municipal, a qual será vertida para a planta do 
cadastro predial a apresentar após a conclusão da operação;

k) Simulação virtual tridimensional, nos casos em que 
seja exigida discussão pública;

l) Ficha de elementos estatísticos previstos na Portaria 
n.º 235/2013, de 24 de julho.

14 — No caso de obras de urbanização:
a) Documentos comprovativos da qualidade de titular de 

qualquer direito que lhe confira a faculdade de realização 
da operação ou da atribuição dos poderes necessários para 
agir em sua representação, sempre que tal comprovação 
não resulte diretamente do n.º 1;

b) Cópia da notificação da câmara municipal a comu-
nicar a aprovação de um pedido de informação prévia, 
caso exista e esteja em vigor, ou indicação do respetivo 
procedimento administrativo, acompanhada de declaração 
dos autores e coordenador dos projetos de que a opera-
ção respeita os limites constantes da informação prévia 
favorável, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 17.º 
do RJUE, se o requerente estiver a exercer a faculdade 
prevista no n.º 6 do artigo 4.º do RJUE;

c) Termos de responsabilidade subscritos pelos autores 
dos projetos e coordenador do projeto quanto ao cum-
primento das disposições legais e regulamentares apli-
cáveis;

d) Comprovativo da contratação de seguro de responsa-
bilidade civil dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, 
de 3 de julho;

e) Termo de responsabilidade de técnico legalmente 
habilitado a subscrever projetos que ateste que a execução 
das obras de urbanização se conforma com o Regulamento 
Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, de 
17 de janeiro;
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f) Plano de acessibilidades que apresente a rede de espa-
ços e equipamentos acessíveis, acompanhado do termo de 
responsabilidade do seu autor que ateste que a execução da 
operação se conforma com o Decreto -Lei n.º 163/2006, de 
8 de agosto, desde que inclua tipologias do seu artigo 2.º, 
quando se trate de obras em área não abrangida por ope-
ração de loteamento;

g) Planta da situação existente, à escala de 1:1.000 ou 
superior, correspondente ao estado e uso atual do terreno 
e de uma faixa envolvente com dimensão adequada à ava-
liação da integração da operação na área em que se insere, 
com indicação dos valores naturais e construídos, de ser-
vidões administrativas e restrições de utilidade pública e 
infraestruturas existentes;

h) Projetos de especialidades que integrem a obra, desig-
nadamente, infraestruturas viárias, redes de abastecimento 
de águas, esgotos e drenagem, de gás, de eletricidade, 
de telecomunicações, arranjos exteriores, contendo cada 
projeto memória descritiva e justificativa, bem como os 
cálculos, se for caso disso, e as peças desenhadas, em 
escala tecnicamente adequada, e os respetivos termos de 
responsabilidade dos técnicos autores dos projetos;

i) Calendarização da execução da obra, com estimativa 
do prazo de início e de conclusão dos trabalhos;

j) Estimativa do custo total da obra e custo por especiali-
dades, baseado em quantidades e qualidades dos trabalhos 
necessários à sua execução, devendo ser adotadas as nor-
mas europeias e portuguesas em vigor ou as especificações 
do Laboratório Nacional de Engenharia Civil.

15 — No caso de obras de edificação, para efeitos de 
aprovação do projeto de arquitetura:

a) Documentos comprovativos da qualidade de titular de 
qualquer direito que lhe confira a faculdade de realização 
da operação ou da atribuição dos poderes necessários para 
agir em sua representação, sempre que tal comprovação 
não resulte diretamente do n.º 1;

b) Cópia da notificação da câmara municipal a comu-
nicar a aprovação de um pedido de informação prévia, 
caso exista e esteja em vigor, ou indicação do respetivo 
procedimento administrativo, acompanhada de declaração 
dos autores e coordenador dos projetos de que a opera-
ção respeita os limites constantes da informação prévia 
favorável, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 17.º 
do RJUE, se o requerente estiver a exercer a faculdade 
prevista no n.º 6 do artigo 4.º do RJUE;

c) Caso a operação seja abrangida por operação de lotea-
mento e o procedimento adotado for o do licenciamento 
nos termos do n.º 6 do artigo 4.º do RJUE, indicação do 
respetivo procedimento administrativo;

d) Termos de responsabilidade subscritos pelos autores 
dos projetos e coordenador do projeto quanto ao cum-
primento das disposições legais e regulamentares apli-
cáveis;

e) Comprovativo da contratação de seguro de responsa-
bilidade civil dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, 
de 3 de julho;

f) Projeto de arquitetura, incluindo:

(i) Plantas à escala de 1:50 ou de 1:100 contendo as 
dimensões e áreas e utilizações de todos os comparti-
mentos, bem como a representação do mobiliário fixo e 
equipamento sanitário;

(ii) Alçados à escala de 1:50 ou de 1:100 com a indicação 
das cores e dos materiais dos elementos que constituem 

as fachadas e a cobertura, bem como as construções adja-
centes, quando existam;

(iii) Cortes longitudinais e transversais à escala de 1:50 
ou de 1:100 abrangendo o terreno, com indicação do perfil 
existente e o proposto, bem como das cotas dos diversos 
pisos, da cota de soleira e dos acessos ao estacionamento;

(iv) Pormenores de construção, à escala adequada, es-
clarecendo a solução construtiva adotada para as paredes 
exteriores do edifício e sua articulação com a cobertura, 
vãos de iluminação/ventilação e de acesso, bem como com 
o pavimento exterior envolvente;

(v) Discriminação das partes do edifício correspondentes 
às várias frações e partes comuns, valor relativo de cada 
fração, expressa em percentagem ou permilagem, do valor 
total do prédio, caso se pretenda que o edifício fique sujeito 
ao regime da propriedade horizontal.

g) Calendarização da execução da obra, com estimativa 
do prazo de início e de conclusão dos trabalhos;

h) Estimativa do custo total da obra;
i) Plano de acessibilidades que apresente a rede de espa-

ços e equipamentos acessíveis, acompanhado do termo de 
responsabilidade do seu autor que ateste que a execução da 
operação se conforma com o Decreto -Lei n.º 163/2006, de 
8 de agosto, desde que inclua tipologias do seu artigo 2.º;

j) Termo de responsabilidade de técnico autor do projeto 
de condicionamento acústico que ateste da conformidade 
da operação com o Regulamento Geral do Ruído, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro;

k) Fotografias do imóvel;
l) Ficha de elementos estatísticos previstos na Portaria 

n.º 235/2013, de 24 de julho;
m) Facultativamente o requerente pode entregar, desde 

logo, os projetos de especialidades.

16 — Quando se trate de obras de edificação, na se-
quência da aprovação do projeto de arquitetura, projetos 
de especialidades em função do tipo de obra a executar, 
nomeadamente:

a) Projeto de estabilidade que inclua o projeto de esca-
vação e contenção periférica;

b) Projeto de alimentação e distribuição de energia elé-
trica e projeto de instalação de gás, quando exigível, nos 
termos da lei;

c) Projeto de redes prediais de água e esgotos;
d) Projeto de águas pluviais;
e) Projeto de arranjos exteriores, quando exista logra-

douro privativo não pavimentado;
f) Projeto de infraestruturas de telecomunicações;
g) Estudo de comportamento térmico e demais elemen-

tos previstos na Portaria n.º 349 -C/2013, de 2 de dezembro;
h) Projeto de instalações eletromecânicas, incluindo as 

de transporte de pessoas e ou mercadorias;
i) Projeto de segurança contra incêndios em edifícios;
j) Projeto de condicionamento acústico;
k) Termos de responsabilidade subscritos pelos autores 

dos projetos quanto ao cumprimento das disposições legais 
e regulamentares aplicáveis;

l) Comprovativo da contratação de seguro de responsa-
bilidade civil dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, 
de 3 de julho.

17 — Quando se trate de obras de demolição:
a) Documentos comprovativos da qualidade de titular de 

qualquer direito que lhe confira a faculdade de realização 
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da operação ou da atribuição dos poderes necessários para 
agir em sua representação, sempre que tal comprovação 
não resulte diretamente do n.º 1;

b) Cópia da notificação da câmara municipal a comu-
nicar a aprovação de um pedido de informação prévia, 
caso exista e esteja em vigor, ou indicação do respetivo 
procedimento administrativo, acompanhada de declaração 
dos autores e coordenador dos projetos de que a opera-
ção respeita os limites constantes da informação prévia 
favorável, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 17.º 
do RJUE, se o requerente estiver a exercer a faculdade 
prevista no n.º 6 do artigo 4.º do RJUE;

c) Caso a operação seja abrangida por operação de lo-
teamento, indicação do respetivo procedimento adminis-
trativo;

d) Descrição da utilização futura do terreno;
e) Indicação do local de depósito dos entulhos;
f) Projetos de especialidades necessários à execução 

dos trabalhos, incluindo o projeto de estabilidade ou de 
contenção de construções adjacentes e termos de respon-
sabilidade dos seus autores;

g) Comprovativo da contratação de seguro de responsa-
bilidade civil dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, 
de 3 de julho;

h) Calendarização da execução da obra, com estimativa 
do prazo de início e de conclusão dos trabalhos;

i) Estimativa do custo total da obra;
j) Termos de responsabilidade assinados pelo diretor de 

fiscalização de obra e pelo diretor de obra;
k) Número do alvará, ou de registo, ou número de outro 

título habilitante emitido pelo InCI, I. P. que confira habi-
litações adequadas à natureza ou valor da obra;

l) Ficha de elementos estatísticos previstos na Portaria 
n.º 235/2013, de 24 de julho.

18 — No caso de trabalhos de remodelação de terrenos:

a) Documentos comprovativos da qualidade de titular de 
qualquer direito que lhe confira a faculdade de realização 
da operação ou da atribuição dos poderes necessários para 
agir em sua representação, sempre que tal comprovação 
não resulte diretamente do n.º 1;

b) Cópia da notificação da câmara municipal a comu-
nicar a aprovação de um pedido de informação prévia, 
caso exista e esteja em vigor, ou indicação do respetivo 
procedimento administrativo, acompanhada de declaração 
dos autores e coordenador dos projetos de que a opera-
ção respeita os limites constantes da informação prévia 
favorável, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 17.º 
do RJUE, se o requerente estiver a exercer a faculdade 
prevista no n.º 6 do artigo 4.º do RJUE;

c) Termos de responsabilidade subscritos pelos autores 
dos projetos e coordenador do projeto quanto ao cumpri-
mento das normas legais e regulamentares aplicáveis;

d) Comprovativo da contratação de seguro de responsa-
bilidade civil dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, 
de 3 de julho;

e) Projetos de especialidades necessários à execução 
dos trabalhos;

f) Projeto de execução dos trabalhos;
g) Calendarização da execução da obra, com estimativa 

do prazo de início e de conclusão dos trabalhos;
h) Estimativa do custo total da obra;
i) Ficha de elementos estatísticos previstos na Portaria 

n.º 235/2013, de 24 de julho.

IV

Elementos específicos da comunicação prévia

19 — No caso de operações de loteamento:
a) Documentos comprovativos da qualidade de titular de 

qualquer direito que lhe confira a faculdade de realização 
da operação ou da atribuição dos poderes necessários para 
agir em sua representação, sempre que tal comprovação 
não resulte diretamente do n.º 1;

b) Cópia da notificação da câmara municipal a comu-
nicar a aprovação do pedido de informação prévia, ou 
indicação do respetivo procedimento administrativo, e 
indicação da sua vigência acompanhado de declaração dos 
autores e coordenador os projetos de que aquela respeita 
os limites constantes da informação prévia favorável, nos 
termos do disposto no n.º 3 do artigo 17.º do RJUE;

c) Discriminação dos elementos apresentados em sede 
de pedido de informação prévia, cuja alteração tenha sido 
imposta com a aprovação daquele pedido;

d) Pareceres, autorizações ou aprovações das entida-
des externas cuja consulta seja obrigatória nos termos da 
lei, exceto se estas já se pronunciaram favoravelmente 
no âmbito de procedimento de informação prévia ou de 
aprovação de plano de pormenor, nos termos do n.º 2 do 
artigo 13.º do RJUE, caso em que será indicado o procedi-
mento em que tal pronúncia ocorreu e em que termos;

e) Termos de responsabilidade subscritos pelos autores 
dos projetos e coordenador do projeto quanto ao cumpri-
mento das disposições legais e regulamentares aplicáveis;

f) Comprovativo da contratação de seguro de responsa-
bilidade civil dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, 
de 3 de julho;

g) Planta da situação existente, à escala de 1:1.000 ou su-
perior, correspondente ao estado e uso atual do terreno e de 
uma faixa envolvente com dimensão adequada à avaliação da 
integração da operação na área em que se insere, com indicação 
dos valores naturais e construídos, de servidões administrativas 
e restrições de utilidade pública e infraestruturas existentes;

h) Planta de síntese da operação de loteamento em for-
mato digital;

i) Descrição pormenorizada dos lotes com indicação 
dos artigos matriciais de proveniência, a qual é substituída 
pela planta de cadastro predial, na qual se inclui as áreas 
de cedência, uma vez concluídos os trabalhos;

j) Calendarização da execução da obra, com estimativa 
do prazo de início e de conclusão dos trabalhos;

k) Estimativa do custo total da obra;
l) Documento comprovativo da prestação de caução;
m) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela 

reparação dos danos emergentes de acidentes de trabalho, 
nos termos previstos na Lei n.º 100/97, de 13 de setembro;

n) Termo de responsabilidade assinado pelo diretor de 
fiscalização de obra e pelo diretor de obra;

o) Número do alvará, ou de registo, ou número de outro 
título habilitante emitido pelo InCI, I. P. que confira habi-
litações adequadas à natureza ou valor da obra, quando as 
operações de loteamento incluam obras de urbanização;

p) Plano de segurança e saúde;
q) Ficha de elementos estatísticos previstos na Portaria 

n.º 235/2013, de 24 de julho.

20 — No caso de obras de urbanização:
a) Documentos comprovativos da qualidade de titular de 

qualquer direito que lhe confira a faculdade de realização 
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da operação ou da atribuição dos poderes necessários para 
agir em sua representação, sempre que tal comprovação 
não resulte diretamente do n.º 1;

b) Cópia da notificação da câmara municipal a comu-
nicar a aprovação de um pedido de informação prévia, 
quando esta exista e esteja em vigor, ou indicação do 
respetivo procedimento administrativo, acompanhado de 
declaração dos autores e coordenador os projetos de que 
aquela respeita os limites constantes da informação prévia 
favorável, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 17.º 
do RJUE;

c) Cópia da notificação do deferimento do pedido de 
licenciamento da operação de loteamento ou indicação do 
respetivo procedimento administrativo;

d) Termos de responsabilidade subscritos pelos autores 
dos projetos e coordenador de projeto quanto ao cumpri-
mento das disposições legais e regulamentares aplicáveis;

e) Comprovativo da contratação de seguro de responsa-
bilidade civil dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, 
de 3 de julho;

f) Pareceres, autorizações ou aprovações das entidades 
externas cuja consulta seja obrigatória nos termos da lei, 
exceto se estas já se pronunciaram favoravelmente no 
âmbito da operação de loteamento ou plano de pormenor, 
nos termos do n.º 2 do artigo 13.º do RJUE, caso em que 
será indicado o procedimento e os termos em que tal pro-
núncia ocorreu;

g) Planta da situação existente, à escala de 1:1.000 ou 
superior, correspondente ao estado e uso atual do terreno 
e de uma faixa envolvente com dimensão adequada à ava-
liação da integração da operação na área em que se insere, 
com indicação dos valores naturais e construídos, de ser-
vidões administrativas e restrições de utilidade pública e 
infraestruturas existentes;

h) Projetos das especialidades que integrem a obra, 
designadamente das infraestruturas viárias, redes de abas-
tecimento de águas, esgotos e drenagem, de gás, de eletri-
cidade, de telecomunicações, arranjos exteriores, devendo 
cada projeto conter memória descritiva e justificativa, 
bem como os cálculos, se for caso disso, e as peças de-
senhadas, em escala tecnicamente adequada, com os res-
petivos termos de responsabilidade dos técnicos autores 
dos projetos;

i) Calendarização da execução da obra, com estimativa 
do prazo de início e de conclusão dos trabalhos;

j) Estimativa do custo total da obra e custo por especiali-
dades, baseado em quantidades e qualidades dos trabalhos 
necessários à sua execução, devendo ser adotadas as nor-
mas europeias e portuguesas em vigor ou as especificações 
do Laboratório Nacional de Engenharia Civil;

k) Documento comprovativo da prestação de caução;
l) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela 

reparação dos danos emergentes de acidentes de trabalho, 
nos termos previstos na Lei n.º 100/97, de 13 de setembro;

m) Termo de responsabilidade assinado pelo diretor de 
fiscalização de obra e pelo diretor de obra;

n) Número do alvará, ou de registo, ou número de outro 
título habilitante emitido pelo InCI, I. P. que confira habi-
litações adequadas à natureza ou valor da obra;

o) Livro de obra, com menção de termo de abertura;
p) Plano de segurança e saúde;
q) Projeto de contrato de urbanização, quando exista;
r) Plano de acessibilidades que apresente a rede de 

espaços e equipamentos acessíveis, acompanhado do 
termo de responsabilidade do seu autor que ateste que 

a execução da operação se conforma com o Decreto -Lei 
n.º 163/2006, de 8 de agosto, desde que inclua tipologias 
do seu artigo 2.º;

s) Projeto de condicionamento acústico e termo de res-
ponsabilidade do respetivo técnico.

21 — Quando se trate de trabalhos de remodelação de 
terrenos:

a) Documentos comprovativos da qualidade de titular de 
qualquer direito que lhe confira a faculdade de realização 
da operação ou da atribuição dos poderes necessários para 
agir em sua representação, sempre que tal comprovação 
não resulte diretamente do n.º 1;

b) Cópia da notificação da câmara municipal a comu-
nicar a aprovação de um pedido de informação prévia, 
quando esta exista e esteja em vigor, ou indicação do 
respetivo procedimento administrativo, acompanhado de 
declaração dos autores e coordenador os projetos de que 
aquela respeita os limites constantes da informação prévia 
favorável, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 17.º 
do RJUE;

c) Pareceres, autorizações ou aprovações das entidades 
externas cuja consulta seja obrigatória nos termos da lei, 
exceto se estas já se pronunciaram favoravelmente no 
âmbito da operação de loteamento, nos termos do n.º 2 do 
artigo 13.º do RJUE, caso em que será indicado os termos 
em que tal pronúncia ocorreu;

d) Projetos das especialidades que integrem a obra, 
devendo cada projeto conter memória descritiva e justifi-
cativa, bem como os cálculos, se for caso disso, e as peças 
desenhadas, em escala tecnicamente adequada, com os 
respetivos termos de responsabilidade dos técnicos autores 
dos projetos quanto ao cumprimento das normas legais e 
regulamentares aplicáveis;

e) Calendarização da execução da obra, com estimativa 
do prazo de início e de conclusão dos trabalhos;

f) Estimativa do custo total da obra;
g) Documento comprovativo da prestação de caução;
h) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela 

reparação dos danos emergentes de acidentes de trabalho, 
nos termos previstos na Lei n.º 100/97, de 13 de setembro;

i) Termo de responsabilidade assinado pelo diretor de 
fiscalização de obra e pelo diretor de obra;

j) Comprovativo da contratação de seguro de responsa-
bilidade civil dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, 
de 3 de julho;

k) Número do alvará, ou de registo, ou número de outro 
título habilitante emitido pelo InCI, I. P. que confira habi-
litações adequadas à natureza ou valor da obra;

l) Livro de obra, com menção de termo de abertura;
m) Plano de segurança e saúde;
n) Ficha de elementos estatísticos previstos na Portaria 

n.º 235/2013, de 24 de julho.

22 — Quando se trate de comunicação prévia de obras 
de edificação:

a) Documentos comprovativos da qualidade de titular de 
qualquer direito que lhe confira a faculdade de realização 
da operação ou da atribuição dos poderes necessários para 
agir em sua representação, sempre que tal comprovação 
não resulte diretamente do n.º 1;

b) Cópia da notificação da câmara municipal a comu-
nicar a aprovação de um pedido de informação prévia, 
quando esta exista e esteja em vigor, ou indicação do 
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respetivo procedimento administrativo, acompanhado de 
declaração dos autores e coordenador dos projetos de que 
aquela respeita os limites constantes da informação prévia 
favorável, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 17.º 
do RJUE;

c) Termos de responsabilidade subscritos pelos autores 
dos projetos e coordenador do projeto quanto ao cum-
primento das disposições legais e regulamentares apli-
cáveis;

d) Comprovativo da contratação de seguro de responsa-
bilidade civil dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, 
de 3 de julho;

e) Pareceres, autorizações ou aprovações das entidades 
externas cuja consulta seja obrigatória nos termos da lei, 
exceto se estas já se pronunciaram favoravelmente no 
âmbito da operação de loteamento ou plano de pormenor, 
nos termos do n.º 2 do artigo 13.º do RJUE, caso em que 
será indicado o procedimento e os termos em que tal pro-
núncia ocorreu;

f) Projeto de arquitetura, a apresentar nos termos da 
alínea f) do n.º 15;

g) Projetos de especialidades, a apresentar em função 
do tipo de obra a executar, com os respetivos termos de 
responsabilidade dos técnicos autores dos projetos quanto 
ao cumprimento das normas legais e regulamentares apli-
cáveis, nomeadamente:

(i) Projeto de estabilidade que inclua o projeto de esca-
vação e contenção periférica;

(ii) Projeto de alimentação e distribuição de energia 
elétrica e projeto de instalação de gás, quando exigível, 
nos termos da lei;

(iii) Projeto de redes prediais de água e esgotos;
(iv) Projeto de águas pluviais;
(v) Projeto de arranjos exteriores, quando exista logra-

douro privativo não pavimentado;
(vi) Projeto de infraestruturas de telecomunicações;
(vii) Estudo de comportamento térmico e demais ele-

mentos previstos na Portaria n.º 349 -C/2013, de 2 de de-
zembro;

(viii) Projeto de instalações eletromecânicas, incluindo 
as de transporte de pessoas e ou mercadorias;

(ix) Projeto de segurança contra incêndios em edifícios;
(x) Projeto de condicionamento acústico.

h) Plano de acessibilidades que apresente a rede de 
espaços e equipamentos acessíveis, acompanhado do 
termo de responsabilidade do seu autor que ateste que 
a execução da operação se conforma com o Decreto -Lei 
n.º 163/2006, de 8 de agosto, desde que inclua tipologias 
do seu artigo 2.º;

i) Quando se trate de obras de construção, reconstrução, 
ampliação, alteração, ou conservação de imóvel de edifí-
cios de habitação, os elementos previstos no ponto 1.1 do 
anexo à Portaria n.º 349 -C/2013, de 2 de dezembro, relativa 
ao desempenho energético de edifícios:

(i) Termo de responsabilidade subscrito pelo autor do 
projeto de comportamento térmico;

(ii) Projeto de comportamento térmico elaborado por 
técnico responsável, onde devem constar evidências das 
soluções adotadas e os cálculos efetuados e cumprimento 
do Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios 
de Habitação;

(iii) Ficha resumo caracterizadora do edifício e da in-
tervenção preconizada;

(iv) Pré -certificado do SCE, emitido por perito quali-
ficado no âmbito do Sistema de Certificação Energética 
dos Edifícios.

j) Quando se trate de obras de construção, reconstru-
ção, ampliação, alteração, ou conservação de imóvel de 
edifícios de comércio e serviços, os elementos previstos no 
ponto 2.1 do anexo à Portaria n.º 349 -C/2013, de 2 de de-
zembro, relativa ao desempenho energético de edifícios:

(i) Termo(s) de responsabilidade subscrito(s) pelo 
autor(es) do(s) projeto(s) do(s) sistema(s) técnicos(s) ob-
jeto de requisitos, no âmbito do Regulamento de Desem-
penho Energético dos Edifícios de Comércio e Serviços 
(RECS), quanto ao cumprimento das disposições legais e 
regulamentares aplicáveis;

(ii) Declaração ou outra prova de reconhecimento de 
capacidade profissional dos técnicos responsáveis pelo(s) 
projeto(s) do(s) sistema(s) técnico(s) objeto de requisitos 
no âmbito do Regulamento de Desempenho Energético 
dos Edifícios de Comércio e Serviços (RECS), emitida 
pela respetiva ordem profissional;

(iii) Projeto(s) do(s) sistema(s) técnico(s) objeto de 
requisitos no âmbito do Regulamento de Desempenho 
Energético dos Edifícios de Comércio e Serviços (RECS), 
elaborado(s) pelo(s) técnico(s) responsável(is) pelo(s) 
mesmo(s), onde devem constar evidências das soluções 
adotadas e os cálculos efetuados;

(iv) Pré -certificado do SCE, emitido por perito quali-
ficado no âmbito do Regulamento de Desempenho Ener-
gético dos Edifícios de Comércio e Serviços.

k) Fotografias do imóvel sempre que se trate de obras de 
alteração, reconstrução, ampliação ou existam edificações 
adjacentes;

l) Calendarização da execução da obra, incluindo prazos 
para o início e para o termo da execução dos trabalhos;

m) Estimativa do custo total da obra;
n) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela 

reparação dos danos emergentes de acidentes de trabalho, 
nos termos previstos na Lei n.º 100/97, de 13 de setembro;

o) Apólice de seguro de construção, quando for legal-
mente exigível;

p) Termo de responsabilidade assinado pelo diretor de 
fiscalização de obra e pelo diretor de obra;

q) Número do alvará ou de registo emitido pelo 
InCI, I. P., que confira habilitações adequadas à natureza 
e valor da obra;

r) Livro de obra, com menção de termo de abertura;
s) Plano de segurança e saúde;
t) Ficha de elementos estatísticos previstos na Portaria 

n.º 235/2013, de 24 de julho.

23 — Quando se trate de obras de demolição:
a) Documentos comprovativos da qualidade de titular de 

qualquer direito que lhe confira a faculdade de realização 
da operação ou da atribuição dos poderes necessários para 
agir em sua representação, sempre que tal comprovação 
não resulte diretamente do n.º 1;

b) Cópia da notificação da câmara municipal a comu-
nicar a aprovação de um pedido de informação prévia, 
caso exista e esteja em vigor, ou indicação do respetivo 
procedimento administrativo, acompanhada de declaração 
dos autores e coordenador dos projetos de que a opera-
ção respeita os limites constantes da informação prévia 
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favorável, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 17.º 
do RJUE, se o requerente estiver a exercer a faculdade 
prevista no n.º 6 do artigo 4.º do RJUE;

c) Caso a operação seja abrangida por operação de lo-
teamento, indicação do respetivo procedimento adminis-
trativo;

d) Pareceres, autorizações ou aprovações das entidades 
externas cuja consulta seja obrigatória nos termos da lei, 
exceto se estas já se pronunciaram favoravelmente no 
âmbito da operação de loteamento ou plano de pormenor, 
nos termos do n.º 2 do artigo 13.º do RJUE, caso em que 
será indicado o procedimento e os termos em que tal pro-
núncia ocorreu;

e) Descrição da utilização futura do terreno;
f) Indicação do local de depósito dos entulhos;
g) Projetos de especialidades necessários à execução 

dos trabalhos, incluindo o projeto de estabilidade ou de 
contenção de construções adjacentes;

h) Calendarização da execução da obra, com estimativa 
do prazo de início e de conclusão dos trabalhos;

i) Estimativa do custo total da obra;
j) Comprovativo da contratação de seguro de responsa-

bilidade civil dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, 
de 3 de julho;

k) Ficha de elementos estatísticos previstos na Portaria 
n.º 235/2013, de 24 de julho;

l) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela 
reparação dos danos emergentes de acidentes de trabalho, 
nos termos previstos na Lei n.º 100/97, de 13 de setembro;

m) Termo de responsabilidade assinado pelo diretor de 
fiscalização de obra e pelo diretor de obra;

n) Número do alvará, ou de registo, ou número de outro 
título habilitante emitido pelo InCI, I. P. que confira habi-
litações adequadas à natureza ou valor da obra;

o) Livro de obra, com menção de termo de abertura;
p) Plano de segurança e saúde.

24 — No caso de comunicação prévia de outras ope-
rações urbanísticas:

a) Documentos comprovativos da qualidade de titular de 
qualquer direito que lhe confira a faculdade de realização 
da operação ou da atribuição dos poderes necessários para 
agir em sua representação, sempre que tal comprovação 
não resulte diretamente do n.º 1;

b) Cópia da notificação da câmara municipal a comu-
nicar a aprovação de um pedido de informação prévia, 
quando esta exista e esteja em vigor, ou indicação do 
respetivo procedimento administrativo, acompanhado de 
declaração dos autores e coordenador os projetos de que 
aquela respeita os limites constantes da informação prévia 
favorável, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 17.º 
do RJUE;

c) Pareceres, autorizações ou aprovações das entidades 
externas cuja consulta seja obrigatória nos termos da lei, 
exceto se estas já se pronunciaram favoravelmente no 
âmbito da operação de loteamento ou plano de pormenor, 
nos termos do n.º 2 do artigo 13.º do RJUE, caso em que 
será indicado o procedimento e os termos em que tal pro-
núncia ocorreu;

d) Projetos das especialidades que integrem a obra bem 
como os cálculos, se for caso disso, e as peças desenhadas, 
em escala tecnicamente adequada, com os respetivos ter-
mos de responsabilidade dos técnicos autores dos projetos 
quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares 
aplicáveis;

e) Calendarização da execução da obra, com estimativa 
do prazo de início e de conclusão dos trabalhos;

f) Estimativa do custo total da obra;
g) Documento comprovativo da prestação de caução;
h) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela 

reparação dos danos emergentes de acidentes de trabalho, 
nos termos previstos na Lei n.º 100/97, de 13 de setembro;

i) Termo de responsabilidade assinado pelo diretor de 
fiscalização de obra e pelo diretor de obra;

j) Comprovativo da contratação de seguro de responsa-
bilidade civil dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, 
de 3 de julho;

k) Número do alvará, ou de registo, ou número de outro 
título habilitante emitido pelo InCI, I. P. que confira habi-
litações adequadas à natureza ou valor da obra;

l) Livro de obra, com menção de termo de abertura;
m) Plano de segurança e saúde;
n) Ficha de elementos estatísticos previstos na Portaria 

n.º 235/2013, de 24 de julho.

V

Elementos específicos dos pedidos de autorização
 e alteração de utilização

25 — Quando se trate de autorização de utilização de 
edifícios ou suas frações formulado na sequência de rea-
lização de obra sujeita a controlo prévio:

a) Documentos comprovativos da qualidade de titular de 
qualquer direito que lhe confira a faculdade de realização 
da operação ou da atribuição dos poderes necessários para 
agir em sua representação, sempre que tal comprovação 
não resulte diretamente do n.º 1;

b) Termo de responsabilidade subscrita pelo dire-
tor da obra ou do diretor de fiscalização da obra, nos 
termos do n.º 1 do artigo 63.º do RJUE e, ainda, nos 
termos e para os efeitos do disposto nas alíneas a) e b) 
do n.º 1.2 e 2.2 do anexo à Portaria n.º 349 -C/2013, de 
2 de dezembro;

c) Declaração ou outra prova de reconhecimento 
da capacidade profissional dos técnicos responsáveis 
mencionados nas alíneas anteriores, emitida pela res-
petiva ordem profissional, nos termos na alínea c) do 
n.º 1.2 e 2.2 do anexo à Portaria n.º 349 -C/2013 de 2 
de dezembro;

d) Ficha resumo caracterizadora do edifício e da in-
tervenção realizada, de acordo com o modelo ficha 2, 
constante do anexo à Portaria n.º 349 -C/2013, de 2 de 
dezembro, caso se trate de edifício de habitação;

e) Certificado SCE, emitido por perito qualificado no 
âmbito do Sistema de Certificação Energética dos Edifícios;

f) Termo de responsabilidade subscrito por pessoa le-
galmente habilitada a ser autor de projeto, nos termos 
de regime jurídico que define a qualificação profissional 
exigível aos técnicos responsáveis pela elaboração e subs-
crição de projetos, pela fiscalização e pela direção da obra, 
caso o requerente queira fazer uso da faculdade concedida 
pelo n.º 3 do artigo 64.º do RJUE;

g) Termo de responsabilidade subscrito por pessoa le-
galmente habilitada a ser autor de projeto, nos termos 
de regime jurídico que define a qualificação profissional 
exigível aos técnicos responsáveis pela elaboração e subs-
crição de projetos, relativo à conformidade da obra com 
o projeto acústico;

h) Cópia do título da operação urbanística ao abrigo da 
qual foram realizadas as obras;
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i) Telas finais, quando aplicável;
j) Ficha de elementos estatísticos previstos na Portaria 

n.º 235/2013, de 24 de julho.

26 — Quando se trate de pedido de autorização ou 
alteração de utilização de edifícios ou suas frações não 
precedido de operação urbanística sujeita a controlo 
prévio:

a) Documentos previstos no número anterior, com ex-
ceção dos referidos nas alíneas b), c), f), g) e h);

b) Cópia da notificação da câmara municipal a comu-
nicar a aprovação de um pedido de informação prévia, 
quando esta existir e estiver em vigor, ou indicação do 
respetivo procedimento administrativo, acompanhado de 
declaração dos autores e coordenador os projetos de que 
aquela respeita os limites constantes da informação prévia 
favorável, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 17.º 
do RJUE;

c) Termo de responsabilidade subscrito por pessoa 
legalmente habilitada a ser autor de projeto, nos termos 
de regime jurídico que define a qualificação profissio-
nal exigível aos técnicos responsáveis pela elaboração e 
subscrição de projetos, relativo à conformidade da uti-
lização prevista com as normas legais e regulamentares 
que fixam os usos e utilizações admissíveis, bem como 
à idoneidade do edifício ou sua fração autónoma para o 
fim pretendido.

ANEXO II

Condições de apresentação dos elementos instrutórios

1 — Os elementos instrutórios que devam ser apre-
sentados em formato digital, devem assumir o formato 
“pdf”, ou, caso contenham peças desenhadas, o formato 
“.dwf” e o formato “.dwg” ou formatos abertos equi-
valentes, adotados nos termos da Lei n.º 36/2011, de 
21 de junho no que respeita à implantação da operação 
urbanística.

2 — As peças escritas devem respeitar o formato A4.
3 — Os elementos instrutórios devem incluir um índice 

que indique os documentos apresentados e estes devem 
ser paginados.

4 — As peças desenhadas devem incluir legendas, con-
tendo todos os elementos necessários à identificação da 
peça: o nome do requerente, a localização, o número do 
desenho, a escala, a especificação da peça desenhada e o 
nome do autor do projeto.

5 — Todas as peças escritas e desenhadas dos projetos 
devem ser datadas e assinadas pelo autor ou autores do 
projeto.

6 — Sempre que a operação urbanística a apreciar com-
preenda alterações ou demolições parciais e/ ou afetar a 
via pública, devem ser utilizadas para a sua representação 
as seguintes cores convencionais:

a) A vermelha para os elementos a construir;
b) A amarela para os elementos a demolir;
c) A preta para os elementos a manter;
d) A azul para elementos a legalizar.

7 — As escalas indicadas nos desenhos não dispensam 
a cotagem, quer nos desenhos com as cores convencionais, 
quer nos desenhos com a proposta final.

ANEXO III

(a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º)

TERMOS DE RESPONSABILIDADE

I

Termo de responsabilidade do autor do projeto de... (a)

… (b), morador na…, contribuinte n.º…, inscrito 
na… (c) sob o n.º…, declara, para efeitos do disposto no 
n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de de-
zembro, na redação que lhe foi conferida pela Decreto -Lei 
n.º 136/2014, de 9 de setembro, que o projeto de… (a), de 
que é autor, relativo à obra de… (d), localizada em… (e), 
cujo… (f) foi... (g) por … (h):

a) Observa as normas legais e regulamentares aplicáveis, 
designadamente … (i);

b) Está conforme com os planos municipais ou inter-
municipais de ordenamento do território aplicáveis à pre-
tensão, bem como com … (j).

…. (data).
… (assinatura) (k).

Instruções de preenchimento

(a) Identificar o tipo de operação urbanística, projeto 
de arquitetura ou de especialidade em questão.

(b) Indicar nome e habilitação do autor do projeto.
(c) Indicar associação pública de natureza profissional, 

quando for o caso;
(d) Indicar a natureza da operação urbanística a realizar.
(e) Indicar a localização da obra (rua, número de polícia 

e freguesia).
(f) Indicar se se trata de licenciamento ou comunicação 

prévia.
(g) Indicar que foi “requerido” no caso de licenciamento 

ou “apresentado” no caso de comunicação prévia.
(h) Indicar o nome e morada do requerente ou comu-

nicante.
(i) Discriminar, designadamente, as normas técnicas ge-

rais e específicas de construção, o alvará de loteamento ou a 
informação prévia, quando aplicáveis, bem como justificar 
de forma fundamentada os motivos da não observância das 
normas técnicas e regulamentares, nos casos previstos no 
n.º 5 do artigo 10.º RJUE.

(j) Indicar a licença de loteamento ou informação prévia, 
quando aplicável.

(k) Assinatura reconhecida nos termos gerais de direito 
ou assinatura digital qualificada, nomeadamente através 
do cartão de cidadão.

II

Termo de responsabilidade do coordenador do projeto de... (a)

… (b), morador na…, contribuinte n.º…, inscrito 
na… (c) sob o n.º…, declara, para efeitos do disposto no 
n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, que o projeto de… (a), 
de que é coordenador, relativo à obra de… (d), localizada 
em… (e), cujo… (f) foi … (g) por … (h):

a) Observa as normas legais e regulamentares aplicáveis, 
designadamente … (i);



Diário da República, 1.ª série — N.º 78 — 22 de abril de 2015  2023

b) Está conforme com os planos municipais ou inter-
municipais de ordenamento do território aplicáveis à pre-
tensão, bem como com (j).

… (data).
… (assinatura) (k).

Instruções de preenchimento

(a) Identificar o tipo de operação urbanística, projeto 
de arquitetura ou de especialidade em questão

(b) Indicar nome e habilitação do autor do projeto.
(c) Indicar associação pública de natureza profissional, 

quando for o caso;
(d) Indicar a natureza da operação urbanística a realizar.
(e) Indicar a localização da obra (rua, número de polícia 

e freguesia).
(f) Indicar se se trata de licenciamento ou comunicação 

prévia.
(g) Indicar que foi “requerido” no caso de licenciamento 

ou “apresentado” no caso de comunicação prévia.
(h) Indicar o nome e morada do requerente ou comu-

nicante.
(i) Discriminar, designadamente, as normas técnicas ge-

rais e específicas de construção, o alvará de loteamento ou a 
informação prévia, quando aplicáveis, bem como justificar 
de forma fundamentada os motivos da não observância das 
normas técnicas e regulamentares, nos casos previstos no 
n.º 5 do artigo 10.º RJUE.

(j) Indicar a licença de loteamento ou informação prévia, 
quando aplicável.

(k) Assinatura reconhecida nos termos gerais de direito 
ou assinatura digital qualificada, nomeadamente através 
do cartão de cidadão.

III

Termo de responsabilidade do diretor de fiscalização
 e do diretor de obra

… (a), morador na …, contribuinte n.º …, inscrito 
na … (b) sob o n.º …, declara, na qualidade de dire-
tor de fiscalização da obras, que a obra localizada em 
… (c), à qual foi atribuído o alvará de licença ou titulo 
de comunicação prévia de obras de edificação n.º …, 
cujo titular é … (d), se encontra concluída desde … (e), 
em conformidade com o projeto aprovado ou apresen-
tado, com as condicionantes da licença, com a utilização 
prevista no alvará de licença ou titulo de comunicação 
prévia, e que as alterações efetuadas ao projeto estão em 
conformidade com normas legais e regulamentares que 
lhe são aplicáveis;

(f) …. (g), morador na …., contribuinte n.º …, inscrito 
na … (b) sob o n.º …, declara, na qualidade de … (h), que 
a obra localizada em... (c), à qual foi atribuído o alvará de 
licença ou título de comunicação prévia de obras de edi-
ficação n.º …, cujo titular é … (d), se encontra concluída 
em conformidade com o projeto aprovado ou apresen-
tado, com as condicionantes da licença, com a utilização 
prevista no alvará de licença ou título de comunicação 
prévia, e que as alterações efetuadas ao projeto estão em 
conformidade com normas legais e regulamentares que 
lhe são aplicáveis

…. (data).
… (assinatura) (i).

Instruções de preenchimento

(a) Indicar o nome e habilitação profissional do diretor 
da obra ou diretor de fiscalização de obra.

(b) Indicar associação pública de natureza profissional, 
quando for o caso.

(c) Identificar a localização da obra (rua, número de 
polícia e freguesia).

(d) Indicar o nome e morada do titular.
(e) Indicar a data da conclusão da obra.
(f) A preencher nos casos previstos no n.º 2 do artigo 63.º 

do RJUE.
(g) Indicar o nome e habilitação profissional.
(h) Indicar se se trata de técnico autor do projeto ou de 

mandatário do dono da obra com a habilitação legalmente 
exigida para o efeito.

(i) Assinatura reconhecida nos termos gerais de direito 
ou assinatura digital qualificada, nomeadamente através 
do cartão de cidadão.

IV

Termo de responsabilidade do autor/coordenador do projeto

… (a), morador na …, contribuinte n.º …, inscrito na 
… (b) sob o n.º …, declara, para efeitos do disposto no 
n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, que … (c), de 
que é autor/coordenador dos projetos, relativo à obra de 
… (d), localizada em … (e), cujo pedido de informação 
prévia foi requerida por … (f), respeita os limites constantes 
da informação prévia favorável.

… (data).
… (assinatura) (g)

Instruções de preenchimento

(a) Indicar o nome e habilitação do autor ou do coor-
denador do projeto.

(b) Indicar associação pública de natureza profissional, 
quando for o caso.

(c) Indicar o pedido de licenciamento ou apresentação 
de comunicação prévia.

(d) Indicar a natureza da operação urbanística a realizar.
(e) Identificar a localização da obra (rua, número de 

polícia e freguesia).
(f) Indicar o nome e morada do requerente ou comunicante.
(g) Assinatura reconhecida nos termos gerais de direito 

ou assinatura digital qualificada, nomeadamente através 
do cartão de cidadão.

V

Termo de responsabilidade do autor do Plano
 de Acessibilidades

… (a), morador na …, contribuinte n.º …, inscrito na 
… (b) sob o n.º …, declara, para efeitos do disposto no n.º 1 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezem-
bro, e do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 163/2006, de 
8 de agosto, ambos com a redação conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, que o plano de acessi-
bilidades de que é autor, relativo à obra de … (c), localizada 
em … (d), cujo … (e) foi … (f) por … (g) observa as normas 
legais e regulamentares aplicáveis, com exceção … (h);

… (data).
… (assinatura) (i).
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Instruções de preenchimento

(a) Indicar nome e habilitação do autor do projeto.
(b) Indicar associação pública de natureza profissional, 

quando for o caso;
(c) Indicar a natureza da operação urbanística a realizar.
(d) Indicar a localização da obra (rua, número de polícia 

e freguesia).
(e) Indicar se se trata de licenciamento ou comunicação 

prévia.
(f) Indicar que foi “requerido” no caso de licenciamento 

ou “apresentado” no caso de comunicação prévia.
(g) Indicar o nome e morada do requerente ou comu-

nicante.
(h) Indicar, quando for o caso, as normas técnicas de 

acessibilidades que não foram cumpridas e justificação 
dos motivos que legitimam o incumprimento.

(i) Assinatura reconhecida nos termos gerais de direito 
ou assinatura digital qualificada, nomeadamente através 
do cartão de cidadão. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto Regulamentar n.º 4/2015
de 22 de abril

Na sequência da entrada em vigor da Lei n.º 2/2014, 
de 16 de janeiro, alterada pelo Decreto -Lei n.º 162/2014, 
de 31 de outubro, que procedeu à reforma da tributa-
ção das sociedades, foram introduzidas alterações ao 
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas, nomeadamente em matéria de depreciações e 
amortizações, as quais impõem a necessidade de adap-
tar, alterando em conformidade, algumas disposições 
do regime de depreciações e amortizações, atualmente 
constante do Decreto Regulamentar n.º 25/2009, de 14 
de setembro, alterado pela Leis n.os 64 -B/2011, de 30 
de dezembro, 2/2014, de 16 de janeiro, e 82 -D/2014, 
de 31 de dezembro.

Adicionalmente, é adaptado o conteúdo de algumas 
das normas do Decreto Regulamentar n.º 25/2009, de 
14 de setembro, alterado pela Leis n.os 64 -B/2011, de 
30 de dezembro, 2/2014, de 16 de janeiro, e 82 -D/2014, 
de 31 de dezembro, às alterações entretanto ocorridas 
em matéria de tributação das sociedades, procedendo -se 
ainda à atualização das referências contidas no referido 
diploma à extinta Direção -Geral dos Impostos, as quais 
são substituídas pela referência à Autoridade Tributária 
e Aduaneira.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição, 

e do n.º 1 do artigo 31.º do Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Coletivas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442 -B/88, de 30 de novembro, na redação dada 
pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à quarta alteração ao 
Decreto Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de setembro, 
alterado pela Leis n.os 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
2/2014, de 16 de janeiro, e 82 -D/2014, de 31 de dezembro, 

que estabelece o regime das depreciações e amortizações 
para efeitos do imposto sobre o rendimento das pessoas 
coletivas.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto Regulamentar

n.º 25/2009, de 14 de setembro

Os artigos 1.º, 2.º a 5.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º, 15.º, 16.º e 
18.º do Decreto Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de setem-
bro, alterado pela Leis n.os 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
2/2014, de 16 de janeiro, e 82 -D/2014, de 31 de dezembro, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 - […].
2 - Salvo razões devidamente justificadas e aceites 

pela Autoridade Tributária e Aduaneira, as depreciações 
e amortizações só são consideradas:

a) [...];
b) [...].

3 - [...].

Artigo 2.º
[...]

1 - [...]:

a) [...];
b) [...];
c) Valor de mercado, à data do reconhecimento 

inicial, para os bens objeto de avaliação para este 
efeito, quando não seja conhecido o custo de aqui-
sição ou de produção, podendo esse valor ser objeto 
de correção, para efeitos fiscais, quando se considere 
excedido.

2 - [...].
3 - [...].
4 - [...].
5 - Para efeitos da determinação do valor depreciável 

ou amortizável, previsto nos números anteriores:

a) Não são consideradas as despesas de desmante-
lamento; e

b) Deduz -se o valor residual.

6 - [Anterior n.º 5].
7 - [Anterior n.º 6].

Artigo 3.º
[...]

1 - [...].
2 - [...].
3 - [...].
4 - [...].
5 - Não são aceites como gastos para efeitos fiscais 

as depreciações ou amortizações praticadas para além 
do período máximo de vida útil, ressalvando -se os ca-
sos devidamente justificados e aceites pela Autoridade 
Tributária e Aduaneira.


